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3 de novembro de 2000

Senhor Embaixador:


Temos a honra de dirigir-nos a Vossa Excelência a fim de complementar a informação em resposta a sua amável solicitação constante da nota CE/GCI-1-a/00, para receber da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) um relatório sobre as questões que a CAJP considera pertinente apresentar à Terceira Cúpula das Américas, a fim de que possa ser devidamente considerada no processo preparatório da Cúpula com uma visão orientada para o futuro, como Vossa Excelência indica.


Em nota de 27 de setembro, foi transmitido a Vossa Excelência um relatório de seguimento sobre a implementação das iniciativas atribuídas à CAJP, em cumprimento do disposto na resolução AG/RES. 1752 (XXX-O/00), “Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas”.


Nesta ocasião, em coordenação com os três Presidentes dos grupos de trabalho desta Comissão, remetemos atenciosamente as contribuições que a CAJP considera pertinentes:

1.
DIREITOS HUMANOS


Seria positivo que a Cúpula continuasse apoiando (politicamente e em seu Plano de Ação) o processo de aperfeiçoamento e fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos que vem sendo desenvolvido no âmbito da CAJP.


Nesse contexto, alguns aspectos específicos e relevantes que deveriam ser considerados são os seguintes:


a)
a promoção e proteção dos direitos humanos, aplicação e seguimento do programa interamericano de promoção dos direitos humanos;
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b)
a atribuição da maior prioridade política à universalização desse sistema interamericano, mediante a assinatura ou ratificação, por todos os Estados membros, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou a adesão à mesma,  incluindo o reconhecimento da competência obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos;


c)
continuar apoiando o diálogo que se desenvolve no âmbito da CAJP, sobre a avaliação do funcionamento do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos com vistas a seu aperfeiçoamento e fortalecimento, em todos os aspectos a que se refere a resolução AG/RES. 1701 (XXX-O/00) ou outros que surjam desse diálogo;


d)
o cumprimento das sentenças da Corte; a adoção das medidas necessárias no âmbito interno que coadjuvem os esforços no sentido de aplicar as recomendações da Comissão e incluir possíveis vias de cooperação entre os diversos atores do sistema, em consulta com a sociedade civil;


e)
a promoção do aumento substancial dos recursos alocados à Corte e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos;


f)
a adoção de medidas que conduzam à eliminação de todas as formas de discriminação e, nesse sentido, considera relevante o processo de estudo que se desenvolve na CAJP com vistas à eventual elaboração de uma convenção interamericana  contra o racismo e todas as formas de discriminação e intolerância;


g)
nesse contexto, apoiar os objetivos da Conferência Mundial para Combater o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância, a realizar-se na África do Sul, em 2001;


h)
atribuir a maior prioridade política à assinatura e ratificação da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias, bem como à adesão à mesma;


i)
medidas efetivas para incentivar a proteção dos direitos humanos dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias e dos direitos humanos da mulher e das crianças, mediante o aprofundamento desses temas no diálogo na CAJP e pelos três relatores respectivos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

2.
APERFEIÇOAMENTO DOS SISTEMAS DE JUSTIÇA

Continuar apoiando, no âmbito das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, que são realizadas sob os auspícios da OEA, o aperfeiçoamento, a modernização e a autonomia do Poder Judiciário, incluindo o estudo, em conformidade com a legislação interna, de meios alternativos de solução de conflitos; a cooperação jurídica e judicial mútua e a universalização dos instrumentos jurídicos já existentes.


Apoiar os trabalhos do Centro de Estudos da Justiça das Américas no que se refere à implementação das conclusões e recomendações emanadas das mencionadas Reuniões de Ministros.

3.
DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO


Continuar fortalecendo o sistema jurídico interamericano ampliando o alcance dos instrumentos de Direito Internacional Privado, particularmente promovendo e apoiando no âmbito da OEA a realização da Conferência Interamericana Especializada sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI).

4.
CORRUPÇÃO


Continuar com esforços coordenados e específicos no âmbito nacional e internacional no combate à corrupção, particularmente a possibilidade de incluir os seguintes aspectos:


a)
continuar apoiando os esforços da OEA, a fim de fortalecer a probidade no Hemisfério e dar seguimento ao Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, conforme disposto na resolução AG/RES. 1723 (XXX-O/00);


b)
exortar os Estados que ainda não o tenham feito a que assinem ou ratifiquem a Convenção Interamericana contra a Corrupção;


c)
adotar medidas específicas para aplicar a Convenção Interamericana contra a Corrupção;

d) promover empreendimentos no âmbito do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, prevendo aspectos tais como a capacitação dos funcionários do setor público, intercâmbio de experiências, análises de políticas nacionais, adequação das legislações nacionais à Convenção e promoção da cooperação técnica da OEA para a efetiva implementação da Convenção, bem como o estudo do tema da “responsabilidade social empresarial”, com vistas a precisar seu alcance no contexto interamericano..

5.
DEMOCRACIA REPRESENTATIVA


Em conformidade com os princípios da Carta da OEA, considera-se importante que, tanto na Declaração quanto no Plano de Ação, se reafirme o compromisso de consolidar e fortalecer a democracia no Hemisfério, dando resposta efetiva e oportuna aos desafios que se apresentam, levando em conta o requisito de petição de Parte.  Além disso, que se reitere o apoio aos esforços  da OEA nesse sentido.  Assim, poderiam ser promovidos no âmbito da OEA estratégias e programas orientados para:


a)
assegurar a governabilidade e promover a consolidação do Estado de Direito,  fortalecer as instituições democráticas, legislaturas nacionais e locais, melhorar os sistemas eleitorais de representação e de participação dos cidadãos, apoiar o fortalecimento institucional dos órgãos eleitorais, assegurar aos cidadãos o acesso à informação e a prestação de contas na administração pública;


b)
reconhecer que a consolidação da democracia representativa requer um vigoro processo de desenvolvimento integral, sustentável e eqüitativo para erradicar a pobreza crítica, como uma parte essencial da consolidação do sistema democrático.  Os benefícios desse processo devem alcançar todos os segmentos da população, mediante um sustentado esforço nacional e a solidariedade hemisférica, uma cidadania educada em valores democráticos e a consolidação de alianças de cooperação e intercâmbio de experiências com outros países democráticos, a fim de fortalecer as democracias no Hemisfério;


c)
reiterar o apoio à iniciativa “Educação para a democracia”, incluindo um adequado seguimento do mandato da Segunda Cúpula neste tema, e incluir a análise dos avanços e obstáculos registrados, contando com o apoio técnico da Secretaria-Geral da OEA;


d)
reiterar o apoio à iniciativa “Fortalecimento das administrações municipais e regionais”, incluindo a elaboração de programas para seu fortalecimento e para a incorporação efetiva dos cidadãos no processo decisório, bem como o apoio aos estudos que implica uma reunião de ministros e autoridades governamentais encarregadas das políticas de descentralização, governo local e participação dos cidadãos no nível municipal, em conformidade com o aprovado pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1760 (XXX-O/00).

6.
POPULAÇÕES INDÍGENAS


A conclusão do exame e da eventual aprovação pela Assembléia Geral da OEA do projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas é um tema que seria fortalecido se recebesse o apoio da Terceira Cúpula.  Nesse sentido, seria conveniente incluir os seguintes aspectos:


a)
continuar apoiando os esforços da OEA por intermédio da instância que estuda o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas, conforme disposto na resolução AG/RES. 1708 (XXX-O/00) e renovar esforços para concluir seu exame;


b)
procurar a participação das populações indígenas com a maior representatividade possível;


c)
Além disso, considera-se importante renovar os mandatos relativos à educação, saúde, capacitação para o trabalho e níveis de bem-estar consignados na Segunda Cúpula.


Senhor Embaixador, como é do seu conhecimento, a Assembléia Geral da OEA conferiu mandatos específicos para que os órgãos políticos de nossa Organização abordem os aspectos substantivos dos temas acima mencionados e que, neste caso, guardam sua correspondente relação com os mandatos da Cúpula das Américas.  Assim, temos a satisfação de responder à sua amável solicitação e apresentamos nossas sugestões específicas, confiando em que estas sejam contribuições positivas para serem incorporadas ao processo das Cúpulas, por intermédio da Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas que Vossa Excelência preside com tanta habilidade e êxito.


Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da nossa mais alta consideração.

Margarita Escobar

Embaixadora, Representante Permanente de El Salvador

Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
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ANEXO I

Washington, D.C., 1( de novembro de 2000

Senhora Embaixadora:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência,  na qualidade de Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a fim de atender à sua solicitação de proporcionar as contribuições pertinentes ao processo de Cúpulas, com relação aos temas vinculados ao Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa do Conselho Permanente, que tenho a honra de presidir.


Nesse sentido, com base na apresentação que fiz na qualidade de Presidente do mencionado Grupo de Trabalho na sessão informal da Comissão, realizada em 27 de outubro e, em consulta com as delegações, apresento a seguir algumas considerações e contribuições sobre o tema “Fortalecimento da democracia”, a fim de que Vossa Excelência o submeta ao Presidente da Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas, do Conselho Permanente da Organização, para os devidos fins.


Na esperança de haver contribuído para a gestão de Vossa Excelência, aproveito a oportunidade para renovar-lhe os protestos da minha mais alta e distinta consideração.


Diego Abente Brun


Embaixador 


Representante Permanente do Paraguai junto à OEA


Presidente


Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa

A Sua Excelência a Senhora

Embaixadora Margarita Escobar

Representante Permanente de El Salvador junto à OEA

Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Washington, D.C.

Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa

Documento elabora pela Presidência

Os desafios da democracia no novo milênio:


Considera-se importante que , tanto na Declaração quanto no Plano de Ação, se reafirme o compromisso de consolidar e fortalecer as democracias no Hemisfério, dando resposta efetiva e oportuna aos desafios que se apresentam no início do novo milênio e que se reitere o apoio aos órgãos políticos  da OEA com esse fim, especialmente às tarefas do Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa para o cumprimento dos mandatos da Assembléia Geral e do processo de Cúpulas.


Nesse sentido, o Plano de Ação deve convidar os governos a promoverem, no âmbito da OEA., estratégias e programas orientados para:


a)
assegurar a governabilidade e promover a estabilidade de nossas democracias;


b)
fortalecer as instituições democráticas e torná-las mais eficazes assegurando que dêem resposta pronta e oportuna às exigências dos cidadãos;


c)
melhorar os sistemas eleitorais de representação e de participação dos cidadãos, apoiando iniciativas para o fortalecimento institucional de órgãos imparciais e independentes responsáveis por conduzir, supervisionar e julgar os processos eleitorais;


d)
assegurar aos cidadãos o acesso à informação e a prestação de contas na administração pública, incentivando o bom governo e a confiança nas instituições democráticas e no sistema político.


É importante também que o Plano de Ação faça referência ao fato de que a viabilidade e êxito dessas estratégias requerem:


a)
o incentivo de um vigoroso processo de desenvolvimento econômico auto-sustentável e eqüitativo cujos benefícios alcancem todos os segmentos da população, especialmente os mais vulneráveis, mediante um sustentado esforço nacional e a solidariedade hemisférica;


b)
uma cidadania educada em valores democráticos, melhor informada e dotada de maior poder público para participar no processo decisório e promover o bom governo;


c)
a consolidação de alianças e mecanismos de cooperação e intercâmbio com outros países democráticos e o apoio a todas as iniciativas destinadas a fortalecer as democracias no Hemisfério e no mundo.


Com relação ao seguimento dos mandatos das anteriores Cúpulas das Américas, é necessário promover o seguinte no âmbito da OEA:


a)
renovar o apoio à iniciativa “Educação para a democracia”, incluindo um adequado seguimento do mandato da Segunda Cúpula neste tema, com ênfase nos avanços e obstáculos registrados nesta matéria, que possam ser considerados numa próxima reunião de Ministros da Educação, como um dos temas prioritários.

Descentralização e governos locais


a)
reiterar o apoio à iniciativa “Fortalecimento das administrações municipais e regionais”, incluindo o apoio aos programas de cooperação para a modernização institucional das administrações estaduais e municipais, bem como a formulação de políticas que incorporem efetivamente os cidadãos no processo de tomada de decisões públicas nos governos locais e, também, manifestar o apoio à reunião, no âmbito da OEA, de ministros e autoridades governamentais encarregadas das políticas de descentralização, governo local e participação dos cidadãos no nível municipal, em cumprimento à resolução AG/RES. 1760 (XXX-O/00) da Assembléia Geral.


Fortalecimento das instituições democráticas: apoio aos processos legislativos e aos órgãos eleitorais e promoção de valores e práticas democráticas.


a)
Programas de apoio às legislaturas nacionais e locais, parlamentos regionais e instituições acadêmicas na promoção do diálogo e da cooperação interparlamentares nos temas de: otimização da gestão e da técnica legislativa; relacionamento interinstitucional com outros poderes do Estado; relacionamento com a sociedade civil; fiscalização e tratamento orçamentário; ética parlamentar; informatização do processo legislativo; e papel do Poder Legislativo no processo de integração regional.


b)
Programas de assistência técnica eleitoral, informatização dos processos eleitorais, modernização dos registros de votantes e dos registros civis.


c)
Programas de capacitação de recursos humanos em valores e práticas democráticas, que incluam a promoção, intercâmbio e capacitação de jovens líderes em cada sub-região, em colaboração com instituições governamentais e acadêmicas dos Estados membros.

ANEXO II

Grupo de Trabalho sobre Probidade e Ética Cívica

Documento elaborado pela Presidência

INTRODUÇÃO


Foi com base na convicção de que a corrupção é um flagelo que só pode ser combatido com uma alternativa de alcance coletiva e mediante o estabelecimento de parâmetros claramente definidos e consensuais que se implementou um processo de resposta política global que alcançou resultados concretos na última década.


O motor final da mudança no cenário global contemporâneo foi constituído pelo surgimento de vários esforços coordenados e concretos no nível internacional, com vistas a fazer face de maneira decidida e efetiva à ameaça que representava a expansão da corrupção.


Nesse sentido, os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Cúpula das Américas em Miami (1994), concluíram que “a corrupção nos setores público e privado debilita a democracia e socava a legitimidade dos governos e instituições”, recomendando uma série de medidas e iniciativas específicas para a Organização dos Estados Americanos, das quais emanaram a Convenção Interamericana contra a Corrupção (março de 1996) e o Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção (1997).


O caminho percorrido a partir dessa reunião de Miami prolongou-se até a Cúpula de Santiago (1998), onde os mais altos dignitários do Hemisfério não só apoiaram as ações empreendidas por nossa Organização, como também reconheceram a OEA como o espaço político e o âmbito de concertação mais apropriado para efetivar empreendimentos concretos destinados ao combate à corrupção.


Numa projeção que promete expandir-se na Terceira Cúpula das Américas, a realizar-se em 2001, em Québec, a OEA estará em condições que não podiam ser melhores para prover insumos ao processo de Cúpulas, reafirmando o papel que vem cumprindo nossa Organização desde a aprovação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, em 1996.


Nesse sentido e levando em conta o programa que cabe ao Grupo de Trabalho sobre Probidade e Ética Cívica considerar – mandado conferido pela resolução AG/RES. 1723 (XXX-O/00) – sugerem-se a seguir algumas recomendações possíveis para a consideração de nossos Chefes de Estado e de Governo, como contribuição da OEA no campo da luta contra a corrupção.

· Incentivarão, no âmbito da OEA, a adoção de medidas concretas que garantam o fortalecimento e aplicação da Convenção Interamericana contra a Corrupção.  Em particular, avançarão no estabelecimento de um mecanismo de seguimento dessa Convenção, que assegure o cumprimento de seus propósitos num esforço decidido de cooperação e intercâmbio.

· Promoverão empreendimentos que, ao dar seguimento ao Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, abranjam aspectos, tais como a capacitação dos funcionários do setor público, intercâmbio de experiências das instituições nacionais envolvidas no combate à corrupção, análises de políticas nacionais em matéria de compras públicas de bens e serviços, políticas nacionais e normas jurídicas relacionadas com incompatibilidades e conflitos de interesse no exercício da função pública; bem como a análise e adequação à Convenção Interamericana contra a Corrupção das legislações nacionais de natureza penal em matéria de combate à corrupção e delitos conexos.

· Darão a conhecer e fomentarão o intercâmbio de experiências nacionais para abordar o tema da “responsabilidade social empresarial”, visando a participação efetiva do setor empresarial nos esforços e empreendimentos cotidianos que o setor público e os diversos estratos da sociedade levam a cabo para enfrentar o flagelo da corrupção, de modo responsável e concertado.


· Propiciarão, por intermédio da OEA, o desenvolvimento da cooperação técnica, a fim de prestar assistência a todos os Estados que o requeiram para a aprovação e aplicação da Convenção Interamericana contra a Corrupção e em cumprimento das conclusões e recomendações do Simpósio sobre o Fortalecimento da Probidade no Hemisfério (Santiago, Chile, 1998).
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